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Esta edição especial do Jornal do Sindipetro 
PR e SC traz o resumo da proposta que visa 
dar sustentabilidade ao Plano Petros-1.

A Federação Única dos Petroleiros (FUP) debateu e 
construiu uma proposta para garan�r a sustentabilidade e 
perenidade do Plano de Previdência do Sistema Petrobrás 
(PPSP), conhecido como Petros-1, cujos par�cipantes e 
assis�dos sofrem desde o início do ano com os descontos 
do abusivo plano de equacionamento do déficit atuarial 
pelo valor máximo. 

A proposta traz na íntegra todos os pontos que foram 
deba�dos e aprovados na VII Plenária Nacional da FUP, 
realizada entre os dias 01 e 05 de agosto, e que já foi 
apresentada ao Grupo de Trabalho (GT) Petros, que reúne 
representações da Petros, Petrobrás, FUP, FNP e FNTTAA 
(Federação dos Marí�mos).

Esse Grupo de Trabalho foi garan�do pela FUP no Acordo 
Cole�vo 2017/2019, após várias mobilizações contra o 
Plano de Equacionamento apresentado pela Petros (PED). 
Desde o ano passado, o GT vem discu�ndo alterna�vas 
para o equacionamento do PP-1 (PPSP-R e PPSP-NR).

Em reunião com demais en�dades de representação da 
categoria, como a AEPET, AMBEP, FNP, entre outras, a 
Federação reiterou a importância de uma proposta 
unitária que se contraponha ao equacionamento abusivo 
imposto pela Petros e que impeça a Petrobrás de implantar 
um Plano de Contribuição Definida (CD), chamado de PP-3, 
que já vem sendo ven�lado pela empresa. Cabe alertar que 
as caracterís�cas de um plano CD são bene�cios variáveis e 
sem a garan�a de longevidade. De certeza mesmo, apenas 
o valor da contribuição mensal. A possível abertura do PP-3 
obrigaria o fechamento do PP-2 pela Petrobrás.

Nesta edição especial, o Jornal do Sindipetro Paraná e 
Santa Catarina traz o resumo da proposta da FUP para o 
conhecimento da categoria. A íntegra da proposta está 
disponível no site do Sindicato.

Petroleiros ligados à 
FUP protestaram 
contra a direção da 
Petros no início de 
agosto, em frente à 
sede da Fundação, no 
Rio de Janeiro.



O Plano Petros do Sistema Petrobrás (PPSP) teve início em 
01/07/1970. Concebido na modalidade de Benefício Definido 
(BD), este Plano, ao longo do tempo, passou por algumas alterações 
regulamentares e originou os Planos Petros do Sistema Petrobras 
Repactuados (PPSP-R) e Petros do Sistema Petrobras Não Repactu-
ados (PPSP-NR), cuja cisão entrou em vigor em 01/04/2018.

A proposta aqui apresentada é um resumo daquela elaborada pela 
FUP. A proposta completa pode ser vista no site do Sindipetro: 
www.sindipetroprsc.org.br/site/proposta-fup-plano-petros.pdf. 

A proposta da FUP visa, além de substituir o Plano de Equaciona-
mento de Déficit (PED) do PPSP, também garantir a manutenção 
dos participantes e assistidos dos planos PPSP-R e NR em planos de 
benefícios definido similares e com seus riscos mitigados. 

A adesão a esse novo modelo de plano, caso seja implantado, será 
opcional e será implantada através da introdução de um novo capítu-
lo nos planos PPSP-R e NR que contemple as alterações e a aprova-
ção dos seus Regulamentos, de tal forma que os participantes e assis-
tidos desses planos que aderiram à proposta, terão seus custeios 
segregados por meio de submassas. Assim, as ações judiciais em 

curso não interferirão, visto que as 
decisões favoráveis direcionarão os 
recursos proporcionalmente para 
cada plano. 

A proposta da FUP será apresen-
tada à Petrobrás independente-
mente da orientação política a qual 
empresa estiver submetida. Porém, 
antes ela será debatida e submetida 
para deliberação dos fóruns das 
entidades sindicais que compõem o 
Grupo de Trabalho (GT). 

Como essa proposta foi aprovada 
no VII Plenafup, realizada nos dias 
01 a 05 de agosto de 2018, a mesma 
será encaminhada ao GT Petros, 
mesmo que não seja aprovada nos 
fóruns das demais entidades sindi-
cais.

Protesto da FUP na 
Sede da Petros: 

equacionamento deve 
ser justo e buscar a 
sustentabilidade do 

Plano.

O PPSP tem problemas de déficit desde 
sua criação. Como pode ser visto no 
gráfico acima e ao lado, esses déficits 
ocorreram ao longo de sua história. 

A partir de 2013 o PPSP vem 
apresentando déficits consecutivos e 
que acarretaram no atual PED que tanto 
impacta as finanças de participantes e 
assistidos.

Ao analisar as origens desses déficits, 
podemos observar que são de duas 
naturezas. Uma conjuntural e outra 
estrutural.

A parcela do déficit de conjuntural se 
obse r va  no  ba i xo  r e to r no  dos 
investimentos. A crise econômica 
mundial, que refletiu na economia 
brasileira, foi responsável pela maior 
parcela na insuficiente rentabilidade dos 

investimentos.
Como pode ser observado no histograma abaixo, a partir de 2013 o PPSP não conseguiu 

atingir a meta atuarial com seus investimentos.

OBS: A meta atuarial em 2016 foi atingida em razão do lançamento contábil do 
acordo de leniência com a JBS.

continua



Além dos 10,9 bilhões de déficit conjuntural, as causas mais 
relevantes do déficit estrutural do PPSP foram a atualização do perfil 
familiar, a revisão dos benefícios de alguns participantes que 
estavam limitados em 90% do teto do salário de participação e o 
acordo dos níveis 2004/05/06, como apresentadas neste quadro: 

Alteração da Composição Familiar

Acordo de Níveis (Administrativo)

Liberação do Teto (90%)

Investimentos Abaixo da Meta

TOTAL

R$ 5.800.000.000,00

R$ 1.400.000.000,00

R$ 3.500.000.000,00

R$ 10.900.000.000,00

R$ 21.600.000.000,00

O valor do déficit a ser equacionado é determinado pela Resolução 
MPS/CGPC nº 26, de 29 de setembro de 2008. Essa resolução 
determina o equacionamento de todo o déficit superior ao calculado 
pela fórmula: Limite de Déficit = (duração do passivo - 4) x 1%)) x Provisão 
Matemática. Portanto, para o PPSP, deverá ser equacionado o que 
ultrapassar o limite de 7,79% da provisão matemática, ((11,79 – 4)x 
1%).

Por essa mesma resolução, o prazo máximo de equacionamento é 
de uma vez e meia a duração do passivo, ou seja, no caso do PPSP será: 
11,89 x 1,5 = 17,83 anos.

De acordo com a Resolução acima citada, a Petros estaria obrigada 
a equacionar o valor de R$ 16 bilhões, conforme apresentado no 
quadro abaixo.

VALOR MÍNIMO A EQUACIONAR (EM 31/12/2015)
1 - Patrimônio de Cobertura

2 - Provisões Matemáticas

3 - Equilíbrio Técnico (1-2)

4 - Duração do Passivo em Anos

5 - Limite Déficit Técnico Acumulado

6 - Déficit Técnico Mínimo a Equacionar (3 - 5)

R$ 60.034.642.722,94

R$ 82.643.929.641,19

R$ 6.603.249.978,33

11,99

- R$ 22.609.286.918,25

- R$ 16.006.036.939,92

Como houve déficit no PPSP em 2016 e havia perspectivas (já 
confirmadas) de novo déficit no ano de 2017, a Diretoria Executiva 
apresentou ao Conselho Deliberativo (CD) uma proposta de equaci-
onamento do déficit de 2015 pelo seu valor máximo, corrigido pela 
meta atuarial (inflação + juros) até 31/12/2017. E, o valor equacio-
nado no PED foi calculado conforme quadro abaixo.

EQUACIONAMENTO PROPOSTO PELA D.E.

ANO

2015

6,99% 5,70%

2,50% 5,85%

2016

2017

VALOR INÍCIO ANO IPCA TX JUROS VALOR FINAL ANO

R$ 22.609.286.918,25

R$ 22.609.286.918,25 R$ 25.568.487.610,04

R$ 25.568.487.610,04 R$ 27.739.334.120,00

Não há ilegalidade no valor do equacionamento implantado pela Petros. 
Porém, os dirigentes Fupistas consideram que estão sendo equacionados 
R$ 11 bilhões acima do mínimo previsto na lei. Pois, considerando a situa-
ção de crise econômica que vive o país, que afeta participantes, assistidos e 
patrocinadora, seria razoável que a Petros tivesse realizado o equaciona-
mento pelo valor mínimo permitido pela Legislação. Ou seja, o limite do 
déficit pela resolução acima citada é de 7,79% de R$ 82 bilhões que é, 
aproximadamente, R$ 6,8 bilhões, que poderiam ser levados para o exercí-
cio seguinte. Também consideram que os Pré-70 deveriam ter entrado nos 
cálculos do equacionamento e a que parte deles deveria ser pago integral-
mente pela Petrobrás. 

Esses dois os planos, resultantes 
de sua Cisão do PPSP, apresen-
tam problemas e abaixo estão os 
mais significativos. 

1 – Mesmo após o equacionamento do Déficit os dois Planos apresen-
tam descasamento entre o valor do patrimônio (ativo) e o valor dos com-
promissos (passivo). O atingimento da “Meta Atuarial” não é suficiente 
para recuperar o equilíbrio dos Planos.

2 – Problema de Liquidez. Há descasamento da liquidez dos ativos com 
a necessidade de recursos para pagar benefícios, o que acarreta venda 
antecipada de ativos, a preços nem sempre atrativos. Esse problema se 
agrava ainda mais no PPSP-NR, que possui apenas 8,6% de participan-
tes ativos, acarretando pouca entrada de dinheiro novo para dar liquidez 
ao Plano.

3 – Taxa Real de Juros elevada e incompatível com a rentabilidade dos 
investimentos. Há a necessidade de a Petros realizar estudos da Taxa 
Real de Juros que satisfaça a legislação vigente para cada plano cindido.

4 – O valor da contribuição normal dos Planos não refletiram o aumento 
da longevidade e o aumento do nível de benefícios, nem a queda da taxa 
de juros. A contribuição está, equivocadamente, determinada no Regu-
lamento.

5 – Passivo Judicial muito significativo, sem que seu impacto atuarial 
tenha sido mensurado. Sabemos que esse impacto é maior no PPSP-NR, 
que absorveu 51% do valor dos depósitos e das contingências judiciais, 
embora possua patrimônio e compromissos bem inferiores ao PPSP-R.

Por outro lado há atenuantes aos problemas acima citados que permiti-
ram elaborar proposta que busque saná-los e manter esses dois planos 
funcionando, com riscos bastante reduzidos. Esses atenuantes são: 

1 – Plano “fechado”, com público conhecido.

2 – No PPSP-R, 78,3% são participantes assistidos com benefícios 
conhecidos e vinculados à inflação, com correção pelo IPCA.

3 – No PPSP-NR temos 91,4% de assistidos, com o valor das rendas 
(Petros+INSS) conhecido. 

4 – Os beneficiários dos assistidos estão fixados pelas regras da Resolu-
ção 49 da Diretoria Executiva da Petros, embora saibamos que há um 
número considerável de ações judiciais contra esse normativo. 

5 – Uma parte significativa dos participantes ativos já contribui pelo 
valor teto de contribuição, não havendo a hipótese de crescimento sala-
rial futuro. 

6 – 27,8% dos participantes ativos repactuados (base dez/2017) aderi-
ram ao BPO, e têm definido o valor do benefício com correção pelo 
IPCA, não possuem mais a hipótese de crescimento salarial e não são 
mais afetados por variações no benefício do INSS.



Abaixo estão as propostas da FUP para alterações regulamentares 
que, se implantadas, equacionarão o déficit dos planos PPSP-R e NR 
e contribuirá para que não ocorram novos déficits futuros.

1 - Aumento de 30% nos percentuais das contribuições normais.

2 - Introdução de contribuição normal para as pensionistas com as 
mesmas tabelas u�lizadas para a�vos e aposentados. 

3 - Reajuste anual dos bene�cios nos primeiros 5 anos pelo IPCA, 
deduzido de 2,5%.

4 - Bene�cio Definido Previamente (BDP) e reajuste anual do seu 

valor nos primeiros 5 anos com base no IPCA deduzido de 2,5%. Fazer 

o saldamento de todos os bene�cios futuros, para o cálculo do 

Bene�cio Proporcional Opcional (BPO) e a aplicação do reajuste 

desses bene�cios saldados seja a inflação anual que ultrapasse 2,5%.

5 - Introdução de contribuição adicional de 20%, sobre o valor do 
Pecúlio por Morte. 

6 - Introdução de contribuição adicional provisória, com percentual 
de 50%, a ser aplicada sobre o valor do abono anual líquido da 
contribuição normal durante os 10 primeiros anos após a aprovação 
desta proposta. Esclarecemos que os itens “1”, “2” e “5” são 
alterações permanentes e os demais são alterações provisórias e 
com os prazos contados a par�r da data de aprovação desta 
proposta.

O Sindipetro PR e SC fará rodadas de bate-papo em 
todas as bases para esclarecer e debater todos os itens 
da proposta. 
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